




Vistos,



Trata-se de ação civil pública proposta pelo Ministério Público em face do Estado de São Paulo para impeli-lo ao cumprimento de obrigação de fazer, consistente no fornecimento de transporte gratuito aos alunos adolescentes residentes nesta comarca até o município de Avaré, local onde está instalado Escola Técnica Estadual, estabelecimento de ensino inexistente nesta comarca. Segundo consta, tratam-se de pessoas cujo poder aquisitivo não propicia a possibilidade de locomoção por meios próprios, o quê estaria impedindo de freqüentar o curso ministrado naquele município, sede da Escola Técnica Estadual (fls. 02/10).



Pugnou pela concessão de tutela antecipada a fim de determinar o Estado a providenciar o transporte gratuito, no prazo de quinze dias, para os alunos residentes nos municípios pertencentes à esta comarca até o município de Avaré, local da Escola Técnica Estadual. Requereu ainda fixação de astreintes. Juntou documentos (fls. 11/29).



É o relatório do necessário.



Decido.



O pedido comporta acolhimento, posto que presentes os requisitos exigidos no art. 273 do Código de Processo Civil, quais sejam, verossimilhança das alegações e perigo de dano irreparável ou difícil reparação. Vejamos.



Inicialmente, reputo o Ministério Público parte legítima para patrocinar os interesses dos adolescentes mencionados e demais adolescentes residentes desta comarca, posto que evidente a caracterização do direito difuso em seu aspecto amplo.



Outrossim, por se tratar de interesse de adolescente, sua legitimidade se extraí da Constituição Federal c.c. Estatuto da Criança e do Adolescente.



Não olvide ainda que, o direito a ser protegido se relaciona ao exercício efetivo de direito social, corolário dos direitos fundamentais, relacionado ao direito universal do ensino, preconizados pelos princípios de igualdade de condições de acesso e permanência na escola.



Superada a questão da legitimidade, passo a enfrentar os elementos necessários para antecipação da tutela nos termos pleiteados.




A inicial apresentada está imbuída de verossimilhança em suas alegações, posto que, segundo se depreende dos documentos de fls. 11/13, os alunos adolescentes são residentes nesta comarca e estão regularmente matriculados na escola técnica estadual do município de Avaré, sendo certo que, caracterizada a hipossuficiência financeira para freqüentar as aulas, sem dúvidas, são lesados no direito do acesso e permanência em condições de igualdade aos adolescente residentes, por exemplo, no próprio município de Avaré.



Ora, se os munícipes desta comarca não foram prestigiados com a instalação de escola técnica nesta região, segundo a conveniência e oportunidade da administração estadual, não podem também serem impedidos de freqüentá-la em Avaré, em razão da impossibilidade de custear o transporte, que é sabido ser precário e custoso, de modo que, se tal fato persistir, decorrerá evidente desigualdade entre os interessados em freqüentar aulas naquela escola técnica, decorrente da circunstância de morarem em um ou outro município, razão pela qual necessária a concessão do transporte gratuito, para tratar o desiguais na medida de sua desigualdade.



O perigo de dano, de igual forma, é inconteste.



Com efeito, a impossibilidade de custear o transporte até a escola técnica situada em Avaré, além do prejuízo ao próprio sustento e da família dos respectivos adolescentes, ocasionará sérios prejuízos no acompanhamento do conteúdo ministrado em aula, fato que culminará com a reprovação e perda do ano letivo.



Aliás, não se olvide ainda, o manifesto perigo decorrente do risco ao futuro dos adolescentes envolvidos, posto que estão em período de sua formação profissional.



Assim diante do todo exposto, DEFIRO o pedido e CONCEDO a tutela antecipada nos termos pleiteados para DETERMINAR o Estado de São Paulo a implantação de transporte gratuito aos alunos adolescente residente nesta comarca para freqüentarem o curso da escola técnica Estadual de Avaré ou, propiciar qualquer meio gratuito de transporte que assegure o resultado prático equivalente ao adimplemento, mediante fornecimento de passagem escolar para se utilizar de transporte de concessionária de transporte público, por exemplo, para satisfazer os interesses dos adolescentes, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias a contar da intimação desta, sob pena de multa de R$ 1.000,00 por dia de descumprimento.



Por fim, defiro a expedição de ofício nos termos pleiteado.



Ciência ao MP. Cite-se



C. César, 11 de março de 2010.
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Juiz de Direito
